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 ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA, DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE SANTA COMBA DÃO, REALIZADA NO DIA 22 DE 
JANEIRO DE DOIS MIL E DEZ:- ----------------------------------------- 

 

 

Aos vinte e dois dias do mês de Janeiro de dois mil e dez, na freguesia de Vimieiro e sede da 

Junta de Freguesia, realizou-se pelas dezassete horas, em harmonia com a calendarização 

das reuniões da Câmara Municipal, a segunda reunião mensal sob a Presidência do Senhor 

Presidente, Engenheiro João António de Sousa Pais Lourenço, com a participação dos 

Vereadores Senhores: Dr. Leonel José Antunes Gouveia, Dr. António José Brito Correia, Engº 

Mário Marques da Silva, Dra. Maria Manuela Dias Alves, Drª Carla Isabel Silva Cunha e Dr. 

Fernando Augusto Neves Gomes da Cruz, com a seguinte ordem de trabalhos: --------------------  

 

1- PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA 
 

2- ORDEM DO DIA 
 
 

2.1- APROVAÇÃO DA ACTA DA REUNIÃO DE 12/01/2010; 
 
2.2- PEPAL 2009- ALTERAÇÃO DOS TUTORES DESIGNADOS 

PARA A ÁREA FUNCIONAL DE DIREITO E DE ENGENHARIA 
ZOOTÉCNICA= APRECIAÇÃO E EVENTUAL APROVAÇÃO; 

 
2.3- JUNTA DE FREGUESIA DE PINHEIRO DE ÁZERE= PEDIDO 

DE PARECER NEGATIVO PARA UMA EVENTUAL 
REACTIVAÇÃO DE SUINICULTURA; 

 
2.4- CLUBE RECREATIVO DE SÃO JOANINHO= RELATÓRIO DE 

ACTIVIDADES DESENVOLVIDAS NO ANO DE 2009/ 
CONHECIMENTO; 

 
2.5- ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU= CRIAÇÃO DA 

UNIVERSIDADE PUBLICA DE VISEU/CONHECIMENTO; 
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2.6- INSTALAÇÃO DE ARMAZENAGEM DE PRODUTOS 

DERIVADOS DE PETRÓLEO./AMPLIAÇÃO DO POSTO DE 
ABASTECIMENTO DE COMBUSTIVEIS ( PAC) LIQUIDOS E 
GASOSOS ( GPL/AUTO)  PARA VENDA E TRASFEGA, SITO 
EM CANCELA- SÃO JOÃO DE AREIAS= PEDIDO DE 
EMISSÃO DE PARECER; 

 
2.7- LICENCIAMENTO DE OBRAS PARTICULARES 

 
2.8- FINANÇAS MUNICIPAIS; 

 
2.9- PAGAMENTOS 

 
 

 
3 – INTERVENÇÃO DO PÚBLICO 

  

 

Secretariou a reunião a Técnica Superior, Alcídia Maria Prata de Oliveira Silva. Eram 15,00 

horas, pelo Senhor Presidente foi declarada aberta a reunião, começando por agradecer à 

Junta de Freguesia o facto de os terem acolhido na sede de freguesia, aproveitando para 

cumprimentar o público presente e os Senhores Vereadores. Posto isto, passou ao Período 

de Antes da Ordem do Dia, começando por dar conhecimento da sua informação do teor que 

segue: “ 1. Decorreu no passado dia 13, uma reunião no salão nobre da Câmara Municipal 

com o director executivo do Agrupamento de Centros de Saúde Dão Lafões 3, Dr. Craveiro, 

com o coordenador da Unidade de Saúde de Santa Comba Dão, Dr. Pegado e com os 

Presidentes das Juntas de Freguesia de Santa Comba Dão, Couto do Mosteiro, São 

Joaninho, Treixedo, Nagosela, Óvoa, Pinheiro de Ázere e São João de Areias. Esta reunião, 

realizada após solicitação do director Executivo do ACES – DL 3, teve como objectivo 

informar os autarcas das decisões tomadas relativamente à reestruturação da rede de 

urgências e das extensões de Saúde. Assim, apesar do manifesto desacordo dos autarcas, 

Câmara e Juntas de Freguesia, a decisão decorre de uma lei aprovada. Por outro lado, 

conforme foi referido pelo Dr. Craveiro e confirmado pelo Dr. Pegado, a escassez de médicos, 

obriga ao encerramento das extensões de saúde de Treixedo, São Joaninho, Óvoa e Pinheiro 

3 



de Ázere, mantendo-se São João de Areias. Os utentes destas freguesias deverão deslocar-

se ao Centro de Saúde onde dispõe de melhores meios e de uma oferta de mais consultas. 

Quanto ao Serviço de Atendimento Permanente (SAP), será mantido diariamente entre as 8 

da manhã e as 24 horas. A unidade de saúde de Santa Comba Dão, proporcionará consultas 

entre as 8 da manhã e as 8 da noite. Quanto à Câmara Municipal, manifestei a minha 

compreensão relativamente ao encerramento das extensões de saúde, tendo em conta as 

explicações dadas pelos responsáveis. No que se refere ao encerramento do SAP, discordei 

e referi que as principais dificuldades se prendiam com a incapacidade de resposta dos 

Bombeiros/INEM em casos de emergência. Se, relativamente aos acidentes de viação, o 

CODU já faz directamente a triagem através do INEM, são os casos de doenças súbitas na 

população que causam maior preocupação. Assim, manifestei a nossa vontade em que o 

Ministério da Saúde reforce os meios humanos e logísticos de socorro. Em conclusão, a partir 

de 1 de Fevereiro entram em vigor estas alterações. 2- É minha intenção propor a criação de 

uma Associação com fins lucrativos, que venha a gerir todo o processo de constituição do 

Centro de Estudos e Investigação do estado Novo. Pretende-se que nesta Associação, que 

terá como principal parceiro a Câmara Municipal, participem entidades públicas e privadas e 

ainda todos os particulares em nome individual que o desejem. Uma das condições da sua 

formação será o controlo por parte do Município sem que, com isso, seja coarctada a 

iniciativa privada. O princípio será sempre o de conseguir que este projecto seja auto-

sustentável e que, por isso, não venha a constituir qualquer tipo de encargo futuro para o 

município. 3- Estando decorridos 3 anos após o inicio do Quadro Comunitário de Apoio – 

QREN 2007 – 2013 –, e, apesar das candidaturas já submetidas e aprovadas pela 

Comunidade Intermunicipal Dão – Lafões e pela Comissão Executiva do PO – Centro, ainda 

não há qualquer financiamento libertado. Este inqualificável atraso tem originado situações 

extremamente complicadas ao Município de Santa Comba Dão que tem, neste momento, 

cerca de 3.860.000 euros de obras candidatadas e cerca de 1.750.000 euros estão aprovados 

e contratualizados. Situação insustentável para as autarquias que responderam 

afirmativamente aos desafios do Governo, não podemos deixar de lamentar a total 

incapacidade das entidades gestoras e os responsáveis políticos que superintendem nesta 

matéria. Lamentamos também que as aprovações de candidaturas aos Programas Nacionais 
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estejam dependentes de pareceres de membros do Governo, que tem demonstrado uma total 

discricionariedade, em lugar da independência que deveria manter, privilegiando as 

autarquias da sua área política. “Finda a intervenção do Senhor Presidente, tomou a palavra o 

Senhor Vereador Dr. Leonel Gouveia que, depois de cumprimentar todos os presentes, 

começou por dizer que relativamente à informação do Senhor Presidente não tinha questões 

complementares a apresentar, dando conta, no entanto, que não recebeu resposta às 

questões que colocou, por duas vezes, nas reuniões anteriores, ao substituto do Senhor 

Presidente, tendo já ultrapassado o prazo de resposta, ao que o Senhor Presidente retorquiu 

dizendo que o direito que o Senhor Vereador tem de colocar questões ao Presidente da 

Câmara é o mesmo que o Presidente da Câmara tem em não responder. Informou que não 

vai dar resposta às ditas questões e que se o Senhor Vereador tiver meios para fazer o 

Presidente responder que os utilize, que vá para as instâncias superiores, pois conhece bem 

os meandros das queixas, e se, na altura, tiver de responder, responderá. O Senhor Vereador 

Dr. Leonel apontou para o incumprimento e disse que, como Vereador, registava o facto. De 

seguida, referiu-se à falta de colocação da tampa no colector de esgoto junto à Ribeira, que 

continuava na mesma, apesar da sua chamada de atenção. Entretanto, tomou a palavra o 

Senhor Vereador Engº Mário Silva dizendo que, relativamente ao que o Senhor Presidente 

tinha dito sobre “ tem o direito de não responder “, que, realmente, era um direito que lhe 

assiste, mas que não podia deixar de manifestar a sua indignação pela posição assumida, 

pois, do seu ponto de vista, o Presidente da Câmara, perante as perguntas que lhe são feitas, 

com toda a legitimidade, deveria, de facto, dar essas explicações aos vereadores que as 

solicitaram, pelo que não vê nenhuma razão objectiva para o Senhor Presidente entender 

este tipo de resposta, que lhe parece abusiva pela posição que ocupa enquanto Presidente. 

Retomou a palavra o Senhor Presidente para dizer que, obviamente, tem esse direito e utiliza-

o e os vereadores têm o direito de utilizar as instâncias que têm ao seu dispor para o 

obrigarem a responder. Mais disse que se o Senhor Vereador Engº Mário Silva encarava isso 

como sinal do seu poder de autoridade, que era sua interpretação, reforçando que e 

relativamente ao tratamento que tem tido da parte dos Vereadores da oposição, tanto na 

comunicação social, como nas reuniões de câmara, também teria muita coisa a dizer e o 

direito de se indignar. Reafirmou a sua intenção de não responder aos requerimentos e que 
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aguardará futuros desenvolvimentos. Não havendo mais intervenções, passou-se à Ordem do 

Dia, tendo sido tomadas as seguintes deliberações: --------------------------------------------------------  
 

2.1-  “ APROVAÇÃO DA ACTA DA REUNIÃO DE 12/01/2010”: -------------------------------------  
 

O Senhor Presidente pôs à votação a acta da reunião anterior, em cumprimento do prescrito 

no número 2 do artigo 92º da Lei número 169/99, de 18 de Setembro, tendo a mesma sido 

aprovada, por maioria, com a abstenção do Senhor Presidente por não ter estado presente. ---  

 

2.2- “PEPAL 2009- ALTERAÇÃO DOS TUTORES DESIGNADOS PARA A ÁREA 
FUNCIONAL DE DIREITO E DE ENGENHARIA ZOOTÉCNICA= APRECIAÇÃO E 
EVENTUAL APROVAÇÃO”: --------------------------------------------------------------------------------------  
 
O Senhor Presidente fez presente a informação elaborada pelos serviços de Recursos 

Humanos, datada de 12 de Janeiro de 2010, do seguinte teor: “ Pela presente informo V.ª 

Ex.ª que, de acordo com as instruções da Direcção Geral das Autarquias Locais e com o 

disposto na portaria nº 1211/2006 de 13/11, alterada pela portaria nº 286/2008 de 11/04, os 

estágios profissionais na Administração Local: - Devem decorrer sobre a orientação de um 

tutor, designado pelo órgão executivo (Câmara Municipal) da entidade onde o mesmo 

decorre, neste caso, o Município de Santa Comba Dão; - Os tutores deverão ser designados 

de entre os trabalhadores da administração local autárquica e eleitos locais que exerçam 

funções executivas. - A tutora designada para o estágio de Engenharia Zootécnica através de 

despacho presidencial datado de 15 de Setembro de 2009, ratificado através de reunião do 

órgão executivo datada de 05 de Novembro de 2009, a Técnica Superior Maria de Lourdes 

Prata (Veterinária Municipal) encontra-se de baixa médica desde o passado dia 22 de 

Novembro, não havendo previsão de quando regressará ao serviço, pelo que se julga 

conveniente a sua substituição. Relativamente ao estágio de Direito, cuja tutora designada 

através de despacho presidencial datado de 15 de Setembro de 2009 ratificado através de 

reunião do órgão executivo datada de 05 de Novembro de 2009, é a Coordenadora Técnica 

Eugénia Matos, informo que regressou hoje ao serviço a Jurista Inês Matos que se 

encontrava em licença de parto, pelo que se julga conveniente a sua substituição “. A Câmara 
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Municipal, tendo por base a citada informação, deliberou, por unanimidade e sob proposta do 

Senhor Presidente, nomear como tutor para o estágio de Engenharia Zootécnica o Sr. Vice – 

Presidente, Dr. António José Brito Correia e como tutor do estágio de Direito a Jurista do 

Municipio, Drª Inês Maria Varela Matos Por último e para que esta deliberação se torne, 

desde já, eficaz, deliberou a Câmara Municipal, por unanimidade, proceder à sua aprovação 

em minuta, nos termos e como preceitua o nº 3 do artigo 92º da Lei nº 169/99, de 18 de 

Setembro. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 
 
 

2.3- “JUNTA DE FREGUESIA DE PINHEIRO DE ÁZERE= PEDIDO DE PARECER 
NEGATIVO PARA UMA EVENTUAL REACTIVAÇÃO DE SUINICULTURA:” ----------------------  
 
O Senhor Presidente fez presente o ofício nº 01/10, datado de 08 de Janeiro de 2010, 

emanado da Junta de Freguesia de Pinheiro de Ázere, dando conta que esta, em sua reunião 

do passado dia 05 de Janeiro, deu parecer negativo à instalação de mais uma suinicultura na 

freguesia, parecer este reflexo do sentimento da população que, durante décadas, tem sido 

martirizada pelos cheiros martirizada e proliferação de insectos que provém das instalações 

pecuárias instaladas na freguesia. Mais informou o sr. Presidente que a Junta de Freguesia 

solicita à Câmara Municipal que, de igual modo, seja emitido parecer negativo, pela defesa da 

qualidade de vida em Pinheiro de Ázere e no Concelho em geral. Posto isto, o Senhor 

Presidente informou os presentes que não existe nos Serviços qualquer pedido de 

licenciamento. A Câmara Municipal registou a preocupação manifestada pela Junta de 

Freguesia de Pinheiro de Ázere e tomá-la-á em consideração aquando de um eventual pedido 

de licenciamento. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 

2.4- “CLUBE RECREATIVO DE SÃO JOANINHO= RELATÓRIO DE ACTIVIDADES 
DESENVOLVIDAS NO ANO DE 2009/ CONHECIMENTO: -----------------------------------------------  

 
 
O Senhor Presidente fez presente o relatório de actividades do ano de 2009 do Clube 

Recreativo de São Joaninho, na sequência do protocolo de colaboração então celebrado 
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entre a Câmara Municipal e esta Associação. Apresentou, também, o plano de actividades 

para o ano de 2010, que o referido Clube pretende levar a efeito, informando que iria ser 

elaborado novo protocolo. A Câmara Municipal tomou conhecimento do conteúdo dos citados 

documentos. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------   

 
2.5- “ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU= CRIAÇÃO DA UNIVERSIDADE PUBLICA 
DE VISEU/CONHECIMENTO ”: ----------------------------------------------------------------------------------  
 
A Câmara Municipal tomou conhecimento do ofício nº 215/2010, de 14 de Janeiro, emanado 

da Assembleia Municipal de Viseu, subordinado ao tema “ Criação da Universidade Pública 

de Viseu” , que se fazia acompanhar de cópia de uma  missiva dirigida ao Senhor Ministro da 

Ciência, Tecnologia e Ensino Superior sob a mesma epígrafe, em consequência do que ficou 

deliberado em sessão extraordinária daquele Órgão deliberativo, realizada no dia 08 de 

Janeiro de 2010. -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 
 

2.6- “INSTALAÇÃO DE ARMAZENAGEM DE PRODUTOS DERIVADOS DE 
PETRÓLEO./AMPLIAÇÃO DO POSTO DE ABASTECIMENTO DE COMBUSTIVEIS ( PAC) 
LIQUIDOS E GASOSOS ( GPL/AUTO)  PARA VENDA E TRASFEGA, SITO EM CANCELA- 
SÃO JOÃO DE AREIAS= PEDIDO DE EMISSÃO DE PARECER: -------------------------------------  
 
Foi presente o ofício nº 500093, de 5 de Janeiro de 2010, da Direcção Regional da Economia 

do Centro, através do qual solicitavam à Câmara Municipal, ao abrigo do estatuído nos nºs 1 

e 2 do artº 9º do Decreto-Lei nº 267/2002, de 26 de Novembro, parecer relativamente à 

localização da instalação acima indicada. O presente ofício fazia - se acompanhar do 

necessário projecto e bem assim da informação dos Serviços Técnicos do Municipio. No 

decurso da análise, o senhor Presidente informou que não tinham como não dar parecer 

positivo à instalação, até porque o parecer técnico não vê inconveniente na pretensão. Tomou 

a palavra o Vereador Dr. Leonel Gouveia informando que, do ponto de vista técnico, tem de 

concordar com o sr. Presidente a Câmara, pois não há como dar parecer negativo, até porque 

este tipo de instalação de equipamento já lá se encontra a funcionar, o que lhes parece é que 

ali está a ser criado um potencial de risco cada vez maior e que deriva da colocação do centro 

educativo, referindo que se estava perante um situação complexa na medida em que a 
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instalação do centro educativo na proximidade deste equipamento coloca algumas questões 

de segurança, mas que, quanto à questão legal, tem de concordar que não pode ser dado 

parecer negativo. O Senhor Presidente retorquiu dizendo que o parecer negativo tem de ser 

bem sustentado, pelo que propunha que fosse pedido parecer à Autoridade Nacional de 

Protecção Civil sobre o agora solicitado. Face ao que antecede a Câmara Municipal 

deliberou, por unanimidade, solicitar parecer à Autoridade Nacional de Protecção Civil, para 

posterior decisão sobre a matéria. --------------------------------------------------------------------------------  

 

  

2.7- “LICENCIAMENTO DE OBRAS PARTICULARES/CONHECIMENTO”: ----------------------  
 
 A Câmara Municipal tomou conhecimento dos despachos do Senhor Presidente, através dos 

quais foram deferidos os seguintes processos: Projectos arquitectura: 93/09,75/09 e 76/09. 

Prorrogações: 81/64,198/97,57/02,31/04,128/04,19/07,39/07, 45/07 e 62/07; Projectos na 

totalidade: 182/04,139/70,48/08 e 120/93. 

 

2.8- “FINANÇAS MUNICIPAIS:” -------------------------------------------------------------------------------  
 

A Câmara Municipal tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia 21 de 

Janeiro de 2010, através do qual se verifica a existência de um saldo em dinheiro na 

importância de: = 510 040 77 € (quinhentos e dez mil, quarenta euros e setenta e sete 

cêntimos). Assim discriminado: Depositado na CGD, BPI, CCAM, BES, MILLENNIUM BCP, 

SANTANDER TOTTA = 504 511,79 € (quinhentos e quatro mil quinhentos e onze euros e 

setenta e nove cêntimos). Existente em caixa =528.98 € (quinhentos e vinte e oito euros e 

noventa e oito cêntimos ) . Existente em Fundo de Maneio = 5 000,00 € ( cinco mil euros ) 

 

2.9- “PAGAMENTOS”: --------------------------------------------------------------------------------------------  
 

A Câmara Municipal tomou conhecimento da lista dos pagamentos efectuados até à presente 

reunião e ordenados pelo senhor Presidente, na importância total de € 174 529,52 (cento e 
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setenta e quatro mil quinhentos e vinte e nove euros e cinquenta e dois cêntimos), conforme 

anexo. ------------------------------------------------------------------------------------------------- -------------------  
 

3. INTERVENÇÃO DO PÚBLICO 
 
O Senhor Presidente começou por saudar o público presente, manifestando o seu agrado 

pela presença do mesmo. De seguida tomou a palavra o Sr. Afonso Gomes Viegas, 

colocando as seguintes questões: 1ª - Gostaria de saber se as Estradas de Portugal já 

entregaram ou vão entregar o troço da EN, entre a Escola e nó da Cifial, e se só existe como 

contrapartida a conclusão do nó, pois ali poderia ser feita uma das avenidas mais bonitas do 

concelho; 2ª- Gostaria também de saber se há novidades entre o nó da Cancela e Rojão, 

dado o acesso para Tábua estar assim há muitos anos; 3ª - Qual o destino previsto para a 

Escola Cantina; 4ª- Se vão fazer, neste mandato, o saneamento na Rua Padre Tomás de 

Aquino; 5ª- Se pensam concluir o troço Quinta do Seixal / S. Miguel; 6º- Gostaria também de 

saber se o carro do lixo já vai ou não a Vale Mimoso; 7ª - Questionou sobre a segurança das 

pontes de São Miguel e Vale Mimoso e por último perguntou se a Câmara tinha algum 

projecto de revitalização para o Mercado Municipal, dado este estar num estado caótico, 

qualquer dia sem vendedores e sem compradores. Retomando a palavra o Sr. Presidente 

respondeu às questões colocadas, dando conta que o troço ainda não foi entregue, mas que 

mais importante do que fazer uma avenida era concluir o nó, tendo optado pela conclusão 

deste, por lhe parecer ser o mais favorável para a zona e ser, também, o anseio de todos os 

empresários instalados na zona industrial e daqueles que se querem instalar. Ainda sobre a 

mesma questão, informou doutro benefício que se prende com a entrega do troço que é o fim 

de todas as limitações que as Estradas de Portugal impõem à construção, deixando de haver, 

portanto, a limitação dos 50 m, previstos no Plano Rodoviário Nacional, concluindo que 

considera que foi um bom negócio e que o benefício que vão ter com a conclusão do nó, será 

muito maior do que fazer uma avenida; passando à segunda questão, concorda que tem de 

ser resolvido o problema do acesso provisório, mas que estão a ser feitas diligências, por 

parte do Presidente da Câmara Municipal de Tábua, que também tem interesse na resolução 

da situação. Quanto ao destino a dar à Escola Cantina Salazar ainda não têm projecto, 

embora haja intenção de a adaptar a uma pousada, residencial ou a qualquer outro fim ligado 
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ao ensino, mas que nunca será entregue a uma Associação, nem tão pouco afecta a um lar 

ou habitação social. Na sua opinião, o edifício deveria ser transformado em pousada, mas 

que estava aberto a sugestões; Relativamente ao saneamento disse que, embora não tenha 

em mente para quando, a intervenção na freguesia está programada para este mandato; Com 

respeito à 5ª questão e referente ao troço Seixal/S. Miguel irá ser colocada uma camada de 

toutvenant, assim que o tempo estabilizar; Quanto à recolha de lixo e porque esta estava a 

ser feita pela passagem superior à linha da Beira Alta, teve de arranjar-se alternativa até que 

os trabalhos da Ecopista se encontrem concluídos e a REFER reponha a situação. No que 

respeita à segurança das passagens superiores no Vale Mimoso e São Miguel são infra-

estruturas da Refer e não do Municipio, como já referiu, mas uma boa medida será colocar 

grades de segurança; Por fim e quanto ao Mercado Municipal concorda que está em 

dificuldades, mas que estas não são só pelas condições físicas do mercado, mas também 

pela concorrência, concluindo que a Câmara não tem dinheiro para levar a cabo a sua 

revitalização. De seguida, tomou a palavra o senhor Hermano Duarte Paiva, apresentando 

uma vez mais a situação do depósito de lenha, colocado junto da sua propriedade na Quinta 

do Seixal, objecto de reclamação junto da SEPNA e do Gabinete Técnico Florestal. O Senhor 

Presidente respondeu que anotou a sua preocupação e que junto do Gabinete Florestal irá 

saber do ponto da situação e da maneira como resolver o problema, comunicando-lhe 

posteriormente o resultado. Entretanto, tomou a palavra o Senhor José de Almeida Correia 

colocando as seguintes questões: 1ª - O que tinha de fazer para ser colocado um sinal no 

entroncamento da Rua da Quinta do Seixal; 2ª - A quem pertencia o terreno onde está a ser 

construída a ecopista,  para dar conta do ocorrido na passado dia 14, entre o Km  1 e 1,100, 

com o corte de arvores e consequente danificação do alcatrão, colocado recentemente; 3ª – 

Gostaria de saber o que vai acontecer ao “ Ecocentro” instalado em terrenos da Junta de 

Freguesia, na Quinta do Seixal. Respondendo às questões o Senhor Presidente começou por 

dizer que a colocação de sinal não irá resolver o problema, que terão de ser feitas obras e, 

provavelmente, construída uma rotunda. Relativamente à 2ª questão informou que o terreno é 

da Refer e que também ele gostaria de saber quem praticou tal acto e que quanto ao “ 

Ecoponto” terá de ser feita queixa à GNR. De seguida pediu a palavra, embora fosse de Vila 

Pouca - São Joaninho, o Sr. José Rui Batista, para também dar conta de uma situação, que 
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existe na Estrada entre Vila Pouca e Casal Bom, que também é um autêntico “ ecoponto ” e 

que vão ter de vedar o terreno. O sr. Presidente respondeu que as pessoas não tinham 

civismo e que, por várias vezes, foi feita a limpeza ao local. Posto isto, usou da palavra o 

Senhor Amadeu de Sousa, do Rojão Grande, colocando as seguintes questões: Quando é 

que se podia passar para a Rua Padre Tomás de Aquino sem ser pelo traço contínuo; 2º- 

Para quando estava previsto o saneamento para aquela zona; 3º - Porque é que, ao fim de 

tantos anos, foi deslocalizado o contentor que tinha à sua porta. Passando às respostas, o 

Senhor Presidente disse que relativamente à primeira vai ser possível fazê-lo quando a 

estrada passar a ser municipal e que quanto ao saneamento estava para breve. Referindo-se 

à última questão, tomou a palavra a Senhora Presidente da Junta para comunicar que, 

segundo informação da Engº Sandra Silva, era difícil fazer a recolha naquele local dado os 

carros ali parados dificultarem a manobra. O Senhor Presidente informou que tem acontecido, 

por parte da empresa, alguma arbitrariedade, na mudança de locais de recolha sem dar 

conhecimento à Câmara, não pedem autorização para tal, mas que vai saber o que se passa. 

Por último, usou da palavra o Senhor António Sobral Correia, de Anta, pedindo 

esclarecimentos sobre o conteúdo do edital relacionado com as acções de gestão de 

combustível, tendo-lhe sido prestadas as informações solicitadas. Não havendo mais 

intervenções o Senhor Presidente agradeceu a magnifica reunião em que o Senhor Afonso 

Viegas apresentou oito questões, saudou a intervenção do Sr. José Rui Batista, que sendo de 

Vila Pouca veio à reunião, dando um bom exemplo para aqueles que são de outras 

freguesias, e de um modo especial agradeceu a todos os outros intervenientes e presentes. 

 
ENCERRAMENTO 
Pelas dezanove horas, o Senhor Presidente deu por encerrada a reunião, da qual para 

constar se lavrou a presente acta, que vai ser assinada depois de aprovada, nos termos da 

Lei. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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